
 
 

 

AgRg nos EDcl na RECLAMAÇÃO Nº 27.818 - SP (2015/0256800-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOAO DE LAURENTIS E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO DE LAURENTIS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - 

SP042213 
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FLS 126/127 
INTERES.  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - 

PB000000C
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. UTILIZAÇÃO 
COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO 
DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STF.

I - Trata-se de reclamação em que se alega o descumprimento do 
acórdão proferido no REsp 1.011.307/SP, requerendo o sobrestamento da 
execução até o julgamento desta reclamação. O recurso especial foi julgado 
pela E. Segunda Turma desta Corte.

II - A ato tido como descumpridor do acórdão supostamente 
desrespeitado é decisão monocrática proferida por juiz singular, em julgamento 
de embargos à execução fiscal, na qual declarou-se nula a execução.

III - A mera contrariedade à jurisprudência desta Corte Superior 
não autoriza o manejo da reclamação, porquanto tal via se caracteriza como 
uma demanda de fundamentação vinculada, ou seja, cabível tão somente nas 
situações estritamente previstas no art. 988 do CPC. Há no caso dos autos 
intuito de utilização da reclamação como sucedâneo recursal, o que não é 
admissível. Nesse sentido: AgInt na Rcl 36.132/SC, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/11/2018, DJe 
20/11/2018; AgInt nos EDcl na Rcl 35.329/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2018, DJe 
03/10/2018)

IV - Não compete a esta Corte de Justiça o exame de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar 
a competência do Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: EDcl no AgRg na 
Rcl 34.032/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 09/05/2018, DJe 11/05/2018; EDcl no AgInt nos EDcl na Rcl 34.149/AM, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, 
DJe 01/02/2018)

V - Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 27 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de reclamação em que se alega o descumprimento do acórdão 

proferido no REsp 1.011.307/SP, requerendo o sobrestamento da execução até o julgamento 

desta reclamação.

O recurso especial foi julgado pela E. Segunda Turma desta Corte e tem a 

seguinte ementa:

BACEN  ATIVOS RETIDOS  PLANO COLLOR  CORREÇÃO 
MONETÁRIA RELATIVA AO MÊS DE MARÇO E ABRIL  BTNF  
LEGITIMIDADE DO BACEN APENAS A PARTIR DA EFETIVA 
TRANSFERÊNCIA DOS VALORES BLOQUEADOS.

1. Constatada a necessidade de se delimitar a responsabilidade do Banco 
Central em relação à correção monetária referente a março de 1990, merecem 
acolhida os embargos de declaração.

2. O BANCO CENTRAL DO BRASIL deve figurar como responsável pela 
correção monetária dos cruzados novos bloqueados a ele efetivamente transferidos. 
Precedentes.

3. Até a transferência dos ativos bloqueados para o BACEN, a correção 
monetária deve ser efetuada com a utilização do IPC. Após essa data, e no mês de 
abril de 1990, para as contas de poupança com aniversário na segunda quinzena, 
incide o BTNF, na forma do art. 6º, § 2º, da Lei n. 8.024/90.

Agravo regimental provido, para reconhecer o BTNF como índice aplicável 
à remuneração dos ativos retidos após a efetiva transferência desses valores ao 
BACEN.

(AgRg nos EDcl no Ag 484.799/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2007, DJ 14/12/2007, p. 381)

A ato tido como descumpridor do acórdão supostamente desrespeitado é 

decisão monocrática proferida por juiz singular, em julgamento de embargos à execução fiscal, 

na qual declarou-se nula a execução.

Solicitaram-se informações à autoridade reclamada e ouviu-se a parte 

reclamada interessada.

Documento: 1808949 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/04/2019 Página  3 de 4



 
 

 

Após vista ao Ministério Público Federal, negou-se seguimento à reclamação 

por ter sido utilizada como sucedâneo recursal.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Foi interposto agravo regimental. No recurso a parte agravante alega ofensa a 

dispositivo constitucional e pretende o prequestionamento da matéria.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece provimento.

A mera contrariedade à jurisprudência desta Corte Superior não autoriza o 

manejo da reclamação, porquanto tal via se caracteriza como uma demanda de fundamentação 

vinculada, ou seja, cabível tão somente nas situações estritamente previstas no art. 988 do 

CPC. Há no caso dos autos intuito de utilização da reclamação como sucedâneo recursal, o 

que não é admissível. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECLAMAÇÃO. VIOLAÇÃO 
À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESCABIMENTO.

1. A mera contrariedade à jurisprudência desta Corte Superior não autoriza 
o manejo da reclamação, porquanto tal via se caracteriza como uma demanda de 
fundamentação vinculada, ou seja, cabível tão somente nas situações estritamente 
previstas no art. 988 do CPC.

Intuito de utilização da reclamação como sucedâneo recursal, o que não é 
admissível. Precedentes.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt na Rcl 36.132/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/11/2018, DJe 20/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. ART. 988, § 5º, II, DO CPC. RECURSO ESPECIAL PENDENTE 
DE PROCESSAMENTO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. RECLAMAÇÃO COMO 
SUCEDÂNEO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. 1.

Conforme previsão expressa do art. 988, § 5º, inciso II, do CPC, é 
inadmissível a reclamação proposta para garantir a observância de acórdão proferido 
em julgamento de recurso especial repetitivo quando não esgotadas as instâncias 
ordinárias. 2. In casu, a reclamação foi ajuizada em face de acórdão prolatado no 
julgamento do recurso de apelação, ao mesmo tempo em que foi interposto recurso 
especial, do qual pende o exame de admissibilidade pela Corte de origem, conforme 
se extrai da petição inicial. Encontrando-se ainda pendente de processamento o 
recurso especial pela Corte a quo, inviável a admissão da presente reclamação que 
reclama o descumprimento de decisão do STJ prolatada em recurso especial julgado 
sob o rito dos recursos repetitivos.

3. A reclamação constitui-se como medida excepcional, não podendo ser 
utilizada como sucedâneo recursal, nos termos da jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça.
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4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl na Rcl 35.329/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2018, DJe 03/10/2018)

Não compete a esta Corte de Justiça o exame de preceitos constitucionais, 

ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar a competência do Supremo 

Tribunal Federal. Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE MACULA A SER RECONHECIDA. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I - Os embargos de declaração são cabíveis quando houver ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão, nos termos do art.

619 do Código de Processo Penal.
II - In casu, o embargante pretende por meio dos presentes embargos que 

esta Corte se manifeste sobre alegada violação a dispositivo constitucional, o que não 
compete a este eg. STJ, ainda que para fins de prequestionamento. (Precedentes).

Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg na Rcl 34.032/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/05/2018, DJe 11/05/2018)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL - 
SUPOSTO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - ACÓRDÃO DA SEGUNDA SEÇÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO - INEXISTÊNCIA DE COMANDO POSITIVO DESTA 
CORTE SUPERIOR - INADMISSIBILIDADE DA MEDIDA CORREICIONAL. 
IRRESIGNAÇÃO DO RECLAMANTE.

1. Consoante preceitua o artigo 1.022 do Código de Processo Civil em 
vigor, os embargos de declaração se prestam, apenas, a esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material. Na hipótese, o aresto 
proferido por esta Segunda Seção está suficientemente fundamentado, de cujo teor 
não se depreende vício algum. Nesse contexto, a pretensão ora deduzida se revela 
meramente infringente.

2. Ademais, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
ausência de indicação, nas razões dos embargos declaratórios, da presença de 
quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022 do CPC/2015 implica o não 
conhecimento dos aclaratórios por descumprimento dos requisitos previstos no art. 
1.023 do mesmo diploma legal, além de comprometer a exata compreensão da 
controvérsia trazida no recurso. Aplicação da Súmula n. 284 do STF" (EDcl no 
AgInt nos EAREsp 635.459/MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe de 15/03/2017).

3. Não compete a esta Corte de Justiça o exame de preceitos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpar a 
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl na Rcl 34.149/AM, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/12/2017, DJe 01/02/2018)
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg nos EDcl na

Número Registro: 2015/0256800-5 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl 27.818 / SP

Números Origem:  00223539620104036100  223539620104036100  385321  9500122120  97030533825

PAUTA: 27/03/2019 JULGADO: 27/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : JOAO DE LAURENTIS E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO DE LAURENTIS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - SP042213 
RECLAMADO : JUIZ FEDERAL DA 13A VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 
INTERES.  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
no Domínio Econômico - Expurgos Inflacionários / Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO DE LAURENTIS E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO DE LAURENTIS (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTRO - SP042213 
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FLS 126/127 
INTERES.  : BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DO BANCO CENTRAL  - PB000000C

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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